
“STF não sabe julgar processos penais”, diz procurador da “lava jato”

A prerrogativa de foro por função facilita a corrupção, pois o Supremo Tribunal Federal “não é um
órgão que saiba julgar processos penais”, afirmou nesta quarta-feira (30/3) o procurador da República
Carlos Fernando dos Santos Lima, membro da força-tarefa da operação “lava jato”. Segundo ele, que
considera o mecanismo um "privilégio",  a corte demora muito para julgar crimes, o que acaba levando à
prescrição de muitos deles.

A prerrogativa de foro por função é um instituto constitucional. No caso de presidentes da República, é o
artigo 102, inciso I, alínea "b", que define a competência penal originária do Supremo Tribunal Federal.
Segundo o procurador, sua fala não é uma crítica ao STF, mas "à forma como escolhemos julgar
políticos no Brasil".

Em evento na Câmara Americana de Comércio Brasil-Estados Unidos (Amcham), em São Paulo, Santos
Lima opinou que não há justificativa para que, segundo ele, 22 mil pessoas tenham foro por prerrogativa
função. A seu ver, essa prerrogativa só deveria ser aplicada a poucos cargos do Estado.

“O foro privilegiado em si não é criminógeno, mas é um facilitador da corrupção. Antes do mensalão,
tivemos um único político condenado. Em primeiro grau, você tem vários recursos, no STF, não. Mas o
STF não é um órgão que saiba julgar processo penal. Tudo lá é por natureza ritualística, tudo é muito
mais lento do que no primeiro grau", afirma.

Ele aponta que, na primeira instância, há julgamentos da "lava jato" que levaram de 6 a 8 meses. Mas no
caso deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ), presidente da Câmara, já se passaram quatro meses só para
o recebimento da denúncia. "Imagine o julgamento de uma dessas listas com políticos. Com certeza, não
teremos o julgamento de todos esses casos, teríamos a prescrição de vários deles”, disse.

Para o procurador, essa situação leva a uma "República de desiguais, onde a lei não vale exatamente
para todo mundo”. Isso, a seu ver, acaba facilitando atos de corrupção. “Se temos quase a certeza da
impunidade, fica mais simples aderir aos métodos corruptos.”

Sem interferência
Questionado sobre os rumos que a "lava jato" podem ter em um eventual governo de Michel Temer,
caso a presidente Dilma Rousseff sofra impeachment, o procurador disse acreditar que não haverá
mudança de rumo e elogiou o PT.

"A troca de governo não significa absolutamente nada. Quero crer que nenhuma alteração de governo no
Brasil signifique alteração de rumos no MP, PF, Justiça. Boa parte da independência atual do MP e da
PF decorre de uma não intervenção dos governos do PT. Isso tem que ser reconhecido, porque
os governos anteriores realmente mantinham o controle das instituições", disse o procurador, que ainda
apontou que "os governos anteriores realmente mantinham o controle das instituições”.
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